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Vistos.

1. A ação penal, pública ou privada, apenas deve ser recebida se presentes 

os seus requisitos. Eliminando-se do processo penal a tradicional visão civilista que 

identifica no interesse processual, na possibilidade jurídica do pedido e na legitimidade de 

parte as condições da ação, concorda-se com Aury Lopes Júnior quanto à identificação no 

art. 395 do CPP das seguintes condições: prática de fato aparentemente criminoso (fumus 

commissi delicti); punibilidade concreta; legitimidade de parte; e justa causa (LOPES 

JÚNIOR, Aury. Direito processual penal. 17a ed. São Paulo: Saraiva, 2020, p. 236). 

Relativamente a esta última condição, pontua o citado processualista a sua relação com 

dois fatores que se complementam, a saber, a necessidade de que haja indícios razoáveis 

de autoria e materialidade e o controle processual do caráter fragmentário da intervenção 

jurídico-penal (idem, ibidem, p. 240).

No que toca ao primeiro dos fatores, a par dos fatos descritos pela denúncia, 

e considerada a dialética processual a partir das manifestações das Defesas técnicas de 

RENAN (fls. 3183/3187), NOURIVAL (fls. 3282/3287) e CARLOS LUQUE (fls. 

3388/3348), mediante juízo perfunctório embasado em cognição sumária, há elementos 

para o recebimento da denúncia em relação a ALESSANDER, JOSÉ ERNESTO e 

CARLOS LUQUE pelos delitos que lhes são imputados. Por outro lado, impõe-se a 
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rejeição da exordial acusatória no que toca a RENAN e NOURIVAL.

Deveras, pelo cotejo dos elementos indiciários apontados pelo órgão 

acusatório na denúncia, é possível que ALESSANDER MONACO FERREIRA, após ter 

sido passado a exercer cargo em comissão na Imprensa Oficial do Estado de São Paulo 

(IMESP), tenha articulado fraudes em licitações e contratações, dentre as quais a 

contratação da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE), representada por 

CARLOS e JOSÉ ERNESTO LIMA. O fato de o art. 29 da Lei Federal 13.303/2016 

estabelecer ser dispensável a realização de licitação por empresas públicas e sociedades de 

economia mista, em certas condições, não conduz, necessariamente, à atipicidade das 

condutas previstas nos artigos 89 e 90 da Lei 8.666/93.

Desse modo, apesar das ponderadas alegações de CARLOS LUQUE (fls. 

3388/3349), a contratação da FIPE pela IMESP pode representar uma contrapartida diante 

da preexistência de contratação pela FIPE da empresa de consultoria de ALESSANDER, 

além do eventual pagamento a este denunciado de valores ilícitos em espécie, que teriam 

sido objeto de lavagem, sendo forçoso o recebimento da denúncia em relação a eles. 

Por outro lado, falecem indícios de autorias a NOURIVAL e RENAN. 

Quanto a NOURIVAL, a denúncia lhe imputa a prática dos crimes previstos nos artigos 89 

e 90 da Lei 8.666/93 e no art. 332 do Código Penal simplesmente porque, à época dos 

fatos, era presidente da IMESP. No entanto, como indica a sua Defesa técnica (fls. 

3282/3287) da mera posição por ele ocupada não pode decorrer sua responsabilidade 

penal, devendo haver a descrição pormenorizada de sua conduta e ao menos indícios da 

tipicidade subjetiva. Vale dizer, se, sob o prisma objetivo, existe autorização legal para a 

dispensa de licitação para as hipóteses descritas, ex vi do art. 29 da Lei Federal 

13.303/2016, é imprescindível que haja indícios de que teria se aliado a ALESSANDER 

na prática de condutas aparentemente criminosas no âmago da IMESP. Por outro lado, não 

é menos nebulosa a imputação do delito de tráfico de influência (art. 332 do CP), porque 

não se sabe qual a vantagem que teria sido solicitada ou exigida por NOURIVAL, e 

tampouco qual seria o ato praticado por funcionário público do qual ele teria prometido 
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exercer a sua influência, inexistindo elementos indiciários, sequer, de que a contratação de 

ALESSANDER teria sido movida pelo fato de obter influência política junto ao 

Governador do Estado, ao contrário do que sustenta a acusação (fl. 3171). 

Por seu turno, igualmente não há indícios de autoria de RENAN, 

relativamente à imputação concernente ao crime de tráfico de influência. Relativamente a 

ele, a denúncia pontua que “obteve, para si e para o MBL, vantagem em dinheiro 

(doações simuladas super chat), a pretexto de influir em ato praticado por funcionário 

público no exercício de sua função.” (fl. 3172). Sem embargo, a exordial deixa de pontuar 

qual seria o ato ou o conjunto de atos a ser praticado por funcionário público, inexistindo a 

vinculação entre as supostas doações simuladas via superchat e a posterior conduta de 

NOURIVAL. 

         Por outro lado, tampouco há indicação de que RENAN teria, em tese, 

solicitado ou obtido vantagens de ALESSANDER já movido da finalidade especial de 

influir para que este fosse nomeado por NOURIVAL, até mesmo porque, segundo o 

Ministério Público, grande parcela das doações ocorreu posteriormente à assunção do 

cargo comissionado por aquele.

Com isso, como bem sustenta a Defesa de RENAN (fls. 3183/3187), não 

houve a descrição da conduta típica por ele supostamente praticada, impondo-se a rejeição 

da denúncia também em relação a ele. 

Em face do exposto: (1) recebo a denúncia ofertada contra ALESSANDER 

MONACO FERREIRA, por suposta infração aos artigos 89, caput, e 90, da Lei nº 

8.666/93, no artigo 317, § 1º, do Código Penal e no artigo 1º, da Lei nº 9.613/98, na forma 

do artigo 69, do Código Penal; e CARLOS ANTONIO LUQUE e JOSÉ ERNESTO 

LIMA GONÇALVES, por suposta infração aos artigos 89, parágrafo único, e artigo 90, da 

Lei nº 8.666/93, na forma do artigo 69, do Código Penal; e (2) rejeito a denúncia em 

relação a RENAN ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS e NOURIVAL PANTANO 

JUNIOR, nos termos do art. 395, III, do Código de Processo Penal.
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2. Nos termos do art. 396 do CPP, citem-se os denunciados 

ALESSANDER, CARLOS e JOSÉ ERNESTO, pessoalmente, para que respondam à 

acusação, no prazo de dez dias. Caso haja defensor constituído, ou caso venha 

causídico a ser constituído, o prazo para apresentação da peça deve ser contado a 

partir da citação do denunciado. 

Caso não exista advogado constituído ou não advindo resposta no prazo 

legal por profissional habilitado, a teor do art. 396-A, §2º, do Código de Processo Penal, 

oficie-se à Defensoria Pública para que indique advogado dativo, uma vez que não há 

defensor público designado para atuar no presente juízo. Nesse caso, fica desde já 

nomeado o advogado indicado no ofício a ser apresentado pela Defensoria.

3. Proceda a z. Serventia à juntada da folha de antecedentes e certidões do 

que delas eventualmente constar, relativamente aos denunciados ALESSANDER, 

CARLOS LUQUE e JOSÉ ERNESTO.

4. Nos termos da cota ministerial (fls. 3173/3174), determino o 

apensamento a estes autos dos Procedimentos Cautelares 1001514-54.2019.8.26.0050 e 

1004888-44.2020.8.26.0050. 

5. Por outro lado, o pedido de depósito cautelar de R$ 300.000,00 para o 

fim de reparação de dano causado ao Erário decorrente da infração penal antecedente, ou 

para pagamento de prestação pecuniária, multas e custas (item 6 de fl. 3173) comporta 

indeferimento.

Com efeito, o pedido, formulado com base no art. 4º, § 4º, da Lei 9.613/98, 

apenas faz sentido em relação a ALESSANDER, o único denunciado ao qual se imputa a 

prática do crime de lavagem de capitais. Ainda assim, eventuais prejuízos causados ao 

Erário não se mostram liquidados, inexistindo elementos para se concluir pelo acerto do 

valor pretendido pelo Ministério Público como caução real. Além do mais, segundo a 

própria epistemologia das medidas cautelares em geral, incluindo as prisões provisórias, 

há a necessidade da presença de sua instrumentalidade, ligada à demonstração da 
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atualidade do perigo, em atenção ao disposto no art. 282, I, do CPP, inexistentes na 

hipótese vertente.

Com isso, indefiro o pedido.

6. Sob o mesmo fundamento, sem embargo dos ponderados argumentos do 

Ministério Público, não há razão para a imposição das medidas cautelares pretendidas, 

porque não há informações concretas de que a plena liberdade dos denunciados durante o 

processo representaria alguma espécie de embaraço à instrução criminal, à eventual 

aplicação da lei penal ou para se evitar a reiteração de condutas. Deveras, a imposição de 

qualquer medida cautelar também está sujeita ao princípio da proporcionalidade e, com 

mais razão, é o caso de indeferimento da suspensão do CNPJ da empresa “Monaco 

Intelligent Consulting S.A”, porque a medida implicaria o completo tolhimento da 

atividade econômica de ALESSANDER, avultando-se lesão à vertente tradicional do 

princípio da proporcionalidade representada pela proibição de excesso. 

Por tais motivos, indefiro o pedido.

Oficie-se ao IIRGD.

Intimem-se.

São Paulo, 03 de novembro de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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